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QUALIDADE DE VIDA E DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL 
MUNDIAL: PERSPECTIVAS PARA A SOBREVIVÊNCIA
LIFE QUALITY AND WORLD SUSTAINABLE DEVELOPMENT: 
PERSPECTIVES TO SURVIVAL

RESUMO
O presente estudo estabeleceu a relação entre os indicadores de qualidade de vida e as características 
relacionadas ao desenvolvimento sustentável. Nas últimas décadas, organizações governamentais e não 
governamentais têm buscado implementar mecanismos que positivamente auxiliem na promoção da 
qualidade de vida populacional. Estratégias e campanhas educacionais; melhoria das condições e estilo 
de vida individual e coletivo; recuperação e/ou crescimento econômico da micro e/ou macroeconomia; 
reorganização da estrutura física das cidades; modifi cação dos conceitos relacionados às conscientiza-
ção ecológica e do meio ambiente são fatores mais freqüentemente observados. A associação desses 
fatores pode, a longo e médio prazos, implementar a qualidade de vida dos indivíduos. Segundo, ARGYLE 
(1996), qualidade de vida está relacionada à percepção das condições individuais de saúde e de outros 
fatores da vida pessoal. Em 2000, MINAYO e cols. identifi caram a qualidade de vida com o bem-estar 
pessoal, posse de bens materiais e participação em decisões coletivas. Por outro lado, para NAHAS 
(2004), qualidade de vida poderia ser conceituada como a condição humana representada pelos aspec-
tos individuais, socioculturais e ambientais que caracterizam as condições em que o indivíduo vive. Mais 
recentemente, GONÇALVES e VILLARTA (2004) apresentaram que qualidade de vida signifi ca como as 
pessoas vivem, sentem e compreendem seu cotidiano, envolvendo a saúde, educação, transporte, mora-
dia e trabalho. Embora diferentes estudos tenham apontado que a qualidade de vida seja representada 
pela interação dos aspectos físicos, psicológicos, sociais, ambientais, religiosidade e independência, tendo 
importante associação com o estilo de vida e nível de saúde individual e coletivo, poucas informações 
relacionadas ao índice de sustentabilidade ambiental e desenvolvimento sustentável estão disponíveis.  
Desenvolvimento sustentável pode ser defi nido como a capacidade de atender às necessidades cole-
tivas atuais, sem comprometimento das gerações futuras, considerando os pressupostos econômicos 
e ecológicos (ONU – Comission on Sustainable Development – Information for decision-making and 
Earthwatch. IN: Report of the General Comission on Sustainable Development, April, 1995). Diferentes 
iniciativas foram implementadas para promover mecanismos para o desenvolvimento sustentável, des-
tacando um sistema político que assegure e estimule a sustentabilidade econômica e comercial entre 
países; implementar um sistema de produção que garanta a preservação ecológica do desenvolvimento; 
observação do crescimento populacional; garantir a alimentação a longo prazo; preservação da biodi-
versidade e dos ecossistemas; diminuição do consumo de energia e desenvolvimento de tecnologias 
que admitem uso de fontes renováveis; aumento da produção industrial de países em desenvolvimento 
à base de tecnologias ecologicamente adaptadas; controle da urbanização. ALBAGLI (2005) apresenta 
que o rápido crescimento econômico globalizado e a ação sobre os recursos naturais não renováveis, 
geraram nova mentalidade geo-ecológica-econômica, buscando estimular ações governamentais de paí-
ses em desenvolvimento para a sustentabilidade, pois poderia gerar o desenvolvimento de know-how que 
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ABSTRACT

This paper established the relationship between life quality issues and sustainable development 
factors. The lasts decades are known by governmental and non governmental initiatives on increasing/
promoting life quality throughout different countries. This considers strategies as educational 
campaigns, public and individual health condition, economic growth for macro and micro economy, 
re-organization of cities’ structural facilities, and changes on ecological concepts, among others. The 
association of these aspects may contribute in short or long term to the implementation of life quality. 
According to ARGYLE (1996), life quality is related to health questions and welfare perception. In 
2000, MINAYO and cols presented that life quality is related to the capacity of personal decision as 
well as to personal belongings. On the other hand, NAHAS (2004) suggest that life quality should be 
considered as human being conditions, represented by personal, socio-cultural and environmental 
aspects where people live.  Recently, GONÇALVES and VILARTA (2004) have presented that life 
quality means the way people live, feel and understand their daily routine, related to health, education, 
transportation, housing and work. However, different studies had presented that life quality is 
represented by physical, psychological, social, environmental, religious, and autonomy interaction, what 
establishes an important relationship to lifestyle and individual and population health level. Little 
information related to sustainable index development and environment is available. Thus sustainable 
development may be defi ned as the capacity of supplying today’s people needs without damaging 
future generations’ needs, considering economic and ecological concepts (UN- Commission on 
Sustainable Development - Information for decision-making and Earth watch. IN: Report of the General 
Commission on Sustainable Development, April, 1995). Different initiatives have been implemented to 
promote mechanisms for sustainable development. The emphasis is on  political systems that ensures 
the stimulation to the economic and commercial sustainability  among countries, the improvement 
of a production system which promotes ecological preservation, the focus on population growth, 
the guarantee of food availability in the long term, the preservation of biodiversity of all ecological 
systems, the decrease of energy consumption and technological development with renewed sources, 
the increase of industrial production in developing countries. All of that based on adapted ecological 
technology and urbanization control. ALBAGLI (2005) has presented that the fast global economy 
growth and the actions upon natural non renewed resources had created other concepts on geo-
political-economic, contributing to governmental actions towards sustainable development. These 
actions could create a know-how development, what will promote better sustainable development. It 

RESUMO
promovesse o desenvolvimento sustentável. Nesse sentido, analisando a complexidade das temáticas e 
a forte associação entre a qualidade de vida e desenvolvimento sustentável, poderia formular a hipótese 
de que ações mundiais seriam necessárias para atender às necessidades imediatas e futuras das socieda-
des. Interessante mencionar que a qualidade de vida, é conceitualmente dependente das características 
do desenvolvimento sustentável, mas pode ser modifi cada com maior velocidade que o complexo geo-
político-econômico associado ao desenvolvimento internacional sustentável. Por outro lado, não acre-
dito que haja pior qualidade de vida futura, pois historicamente, o padrão de desenvolvimento sempre 
foi proporcional ao padrão de qualidade e estilo de vida populacional.

Palavras-chave: qualidade de vida, desenvolvimento sustentável, fatores ambientais.



SAÚDE

84

PONTO DE VISTA

Revista Brasileira de Ciências da Saúde, ano III, no 7, jan/mar 2006

RESUMO
means that the thematic complexity analysis between life quality and sustainable development could 
be considered as the most interesting topic that the world needs to provide for future sustainability. 
It is interesting to mention that life quality depends on sustainable development characteristics, but 
it should be modifi ed with higher velocity on geo-political-economic complex. On the other hand, I 
believe that life quality for future generations will be almost the same from the one we live now. 

Keywords: life quality, sustainable development, environmental factors.

INTRODUÇÃO
 

Novos paradigmas econômicos, políticos, sociais e 
ecológico-ambientais, foram observados após a última 
II Guerra Mundial, especialmente pela necessidade de 
reconstrução internacional. De modo geral, as guerras 
promoveram alterações na condição de sobrevivên-
cia humana e na qualidade de vida dos indivíduos em 
função do forte impacto degenerativo ambiental. Se-
gundo KHORDAGUI (2005), os principais impactos 
para a sobrevivência humana durante e no período 
pós-guerra foram: o risco eminente da proliferação de 
doenças como a desnutrição materna e fetal, redução 
da taxa de natalidade, alteração dos núcleos familiares. 
Ainda ressaltamos o grave comprometimento das ca-
racterísticas físicas do solo, água dos rios e dos recur-
sos naturais, promovido pela contaminação de diver-
sas origens. Nesse sentido, o aumento da toxidade de 
humanos, animais e plantas foram potencializados pela 
destruição das instalações de saneamento básico e es-
goto, destruição do ambiente marinho, dentre outros 
fatores, que levaram a nova perspectiva ecológica. 

A busca da recuperação do desenvolvimento in-
ternacional e reestruturação geo-econômica-política, 
foram pontos primordiais para a organização regional 
e global na direção do desenvolvimento sustentável 
dos países. Países ou região de um país com baixo grau 
de desenvolvimento foram priorizados, em especial na 
transferência tecnológica e de informações, fazendo 
com que as diferenças econômicas e políticas entre 
povos fossem reduzidas, embora nas ultimas décadas 
esse fenômeno não tenha ocorrido como esperado.

Segundo BUARQUE (1999), desenvolvimento sus-
tentável é um processo abrangente de expansão do 

exercício do direito de escolhas individuais nas áreas 
econômicas, política, social e cultural. Por outro lado, 
FRANCO (2000), apresenta que o desenvolvimento 
sustentável ocorrerá quando houver a implementação 
das condições de vida, do saneamento básico, da dis-
ponibilidade de emprego, da estrutura dos serviços de 
saúde, da oferta de meios que promovam a educação 
e o lazer, o que está relacionado com a qualidade de 
vida de uma população. Nesse sentido, o desenvolvi-
mento sustentável está diretamente associado ao de-
senvolvimento humano.

O desenvolvimento sustentável está fundamentado 
em cinco dimensões de ordem: A) econômica, B) social, 
C) cultural, D) espacial e E) ecológico: A) os aspectos 
econômicos devem ser considerados na possibilidade 
de alocação e gestão efi ciente de recursos fi nanceiros, 
permitindo um fl uxo de investimento em políticas 
públicas de educação, saneamento, emprego, moradia 
e empregabilidade; B) na perspectiva social, é funda-
mental observar e adaptar as experiências que apre-
sentaram sucesso em diferentes regiões, fazendo com 
que possa haver transferência de conhe-cimento en-
tre grupos populacionais, possibilitando uma igualdade 
entre os grupos; C) na dimensão espacial, estimula-se 
uma confi guração equilibrada entre as áreas rural e ur-
bana, melhor distribuição territorial de assentamentos 
humanos e atividade econômica que atenda as neces-
sidades regionais e nacional. Interessante mencionar 
que há a necessidade buscar um desenvolvimento 
equilibrado pela implantação de políticas publicas 
econômicas e sociais para a permanência da população 
em sua região de origem; D) a quarta dimensão está 
relacionada aos aspectos culturais, que fundamenta-se 
na manutenção e no respeito das tradições culturais 
de cada região e ecossistema; E) a quinta-feira dimen-
são considera os aspectos ecológicos no processo de 
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desenvolvimento sustentável (SACKS, 1996). 

A necessidade mundial do desenvolvimento sus-
tentável é intensifi car o uso dos recursos naturais, di-
minuindo o dano sobre o meio ambiente; fazer com 
que o uso dos recursos tenha propósito social na me-
lhoria da qualidade de vida de populações; redução do 
uso de combustíveis fósseis ou esgotáveis, estimulando 
formas alternativas e que produzam efeito menos de-
generativo sobre o ambiente; implementar a recicla-
gem de materiais, com menor impacto na poluição e 
produção de resíduos; incrementar o investimento em 
pesquisas que garantam o desenvolvimento de tecno-
logias limpas com criação de regras para a proteção 
ambiental. 

O sucesso no desenvolvimento da sustentabilidade 
de uma região ou entre regiões de um mesmo ou dife-
rentes países, tem forte dependência da velocidade 
que a informação é conduzida. 

Nesse sentido, ALBAGALI (2005) cita que dois são 
os princípios na promoção do desenvolvimento sus-
tentável e pela informação. O primeiro é o princípio 
da efi cácia e o segundo é o princípio da descentraliza-
ção. O princípio da efi cácia está relacionado ao uso 
da informação como recurso para o progresso da 
produção com menos matérias-primas e energia. O 
uso da informação relacionada aos aspectos geográfi -
cos, econômicos e ambientais poderá ser útil para o 
desenvolvimento sustentável regional e mundial, por 
permitir a integração das informações dessas áreas 
por diferentes grupos, em função do estimulo que 

o desenvolvimento de novas tecnologias trará para 
a documentação e gerenciamento de dados e infor-
mações; pela possibilidade de avaliar cientifi camente 
as informações, gerando análise para a decisão e por 
desenvolver novas redes eletrônicas de comunica-
ção e transferência de informação. Por outro lado o 
princípio da descentralização visa assegurar a orien-
tação de pessoas que atuam em equipes de trabalho, 
para que o desenvolvimento de conceitos ecológicos 
ocorra na perspectiva da responsabilidade individual 
e coletiva promovendo um impacto reduzido sobre o 
meio ambiente. 

Historicamente, os recursos ambientais foram uti-
lizados como recurso econômico, promovendo forte 
degradação ecológica (CAMARGO, 2004). Assim, 
passa a ser importante considerar que o desenvolvi-
mento sustentável de uma região é dependente dos 
recursos ecológicos, mas a possibilidade de recuperar 
e/ou preservar o sistema ecológico poderá ser funda-
mental para a qualidade de vida e sobrevivência de ge-
rações futuras. Portanto, o desafi o atual para o desen-
volvimento sustentável é entender a relação entre os 
aspectos econômico, ecológico, ambiental e cultural e 
sua aplicação com a melhor condição de vida de uma 
população. 

Para GOLDIM (2001), a mudança recente do para-
digma ecológico é fruto de diferentes encontros e re-
uniões internacionais, na perspectiva da redução do 
impacto ambiental (Tabela I).

 

Pós-Guerra Contemporâneo
Domínio da natureza  Harmonia com a natureza 

Ambiente natural com recursos para os seres humanos                      Toda a natureza tem valor intrínseco 
Seres humanos superiores aos demais seres                          Igualdade entre as diferentes espécies

Crescimento econômico e material como base para o 
desenvolvimento humano

Objetivos materiais a serviço de objetivos maiores de auto-
realização      

Amplas reservas de recursos naturais                                      Consciência de recursos naturais limitados
Progresso e solução baseado na tecnologia                           Tecnologia adequada e ciência não-dominante 

Consumismo                                                                                  Racionalidade, necessário e reciclagem
Comunidade nacional centralizada                                            Biorregiões e reconhecimento de tradições das minorias

Tabela I – Diferença entre paradigmas ecológicos do pós-guerra e contemporâneo.
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Considerando que o desenvolvimento sustentável 
é um processo contínuo, com forte relação com a 
condição de vida de populações, o objetivo do presen-
te ensaio é estabelecer a relação entre os indicadores 
de qualidade de vida e as características econômicas, 
ecológicas, traçando uma refl exão ao desenvolvimen-
to sustentável regional.

O DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL: 
CONCEITOS E EVOLUÇÃO

A possibilidade de escolha é um dos fatores bási-
cos desejáveis para a vida humana, considerando que 
as opções desejáveis devem ser favoráveis para pro-
mover uma vida longa e saudável. Nesse sentido, o 
desenvolvimento sustentável poderia ser conceituado 
como um processo abrangente, de expansão do exer-
cício do direito de escolhas individuais, garantindo 
que as pessoas adquiram conhecimento ou um pa-
drão mínimo aceitável de sobrevivência  (BUARQUE, 
1999). 

Recentemente, CAMARGO (2004), apresentou 
que o desenvolvimento sustentável é um conjunto de 
fatores inter-relacionados ao processo de produção 
globalizada de bens e serviços fundamentados no 
desenvolvimento emergente da sociedade, principal-
mente pelo avanço científi co e tecnológico. 

Historicamente o desenvolvimento sustentável 
teve seus primeiros passos na década de 60, em função 
da larga degradação ambiental associada à necessidade 
de retomada do desenvolvimento econômico e indus-
trial no período pós-guerra. A mudança de paradig-
ma produtivo, passando de processos de manufatura 
manual para o mecanizado, conhecido por Fordismo, 
apresentava a produção em escala, com trabalho em 
linhas de produção. A evolução do Fordismo para o 
Toyotismo ocorreu pela necessidade de reconstrução 
japonesa no pós-guerra, que sugeria a produção em 
escala, com grupos de trabalhadores especializados e 
com o conceito “just in time”, que eliminava a neces-
sidade de estoque de matéria prima. As propostas do 
Toyotismo são a base da produção da indústria mo-
derna, muito difundido no mundo na década de 60. 
Na década de 80 isso ocorreu no Brasil, promovendo 
o início da escalada do desemprego (CAMARGO, 
2004). 

Interessante mencionar que os primeiros passos 
do desenvolvimento sustentável estão ligados aos no-
vos paradigmas da produção, mostrando forte rela-
ção entre aspectos econômicos e o desenvolvimento 

mundial, ao mesmo tempo em que promove grande 
impacto ambiental. A produção de resíduos industriais, 
o escoamento da produção, a necessidade de matérias 
primas, a reorganização da estrutura urbana em fun-
ção de parques industriais, êxodo rural relacionado a 
mudança na capacidade de abastecimento e aumento 
de combustíveis fósseis, como algumas mudanças ob-
servadas na degradação ambiental. 

Nesse sentido, o desenvolvimento sustentável pas-
sa por uma ação multisetorial, associado à políticas 
públicas nacionais e internacionais que podem reduzir 
o risco para o meio ambiente. Diferentes iniciativas 
foram implementadas para promover mecanismos 
para o desenvolvimento sustentável, destacando 
um sistema político que assegure a sustentabilidade 
econômica, comercial e política entre os países; imple-
mentação de um sistema de produção que garanta a 
preservação ecológica do desenvolvimento; observa-
ção para o crescimento populacional; garantir a ali-
mentação em longo prazo, preservação da biodiversi-
dade e dos ecossistemas; diminuição do consumo de 
energia e desenvolvimento de tecnologias que admita 
o uso de fontes renováveis; aumento da produção 
industrial de países em desenvolvimento à base de 
tecnologias ecologicamente adaptadas; controle da 
urbanização. 

Segundo o Report of Economics and Social Affairs 
(ONU, 2004), é necessário construir um pensamento 
globalizado, não somente para a transferência de bens 
e conhecimento, mas para a preservação ecológica. 
As políticas governamentais para o desenvolvimento 
sustentável se estendem por 157 áreas, passando pela 
necessidade de reforma agrária, desenvolvimento 
agrário, abastecimento da produção, transporte aéreo, 
marítimo e terrestre e seus impactos ambientais, 
mini-mização do setor econômico informal, políticas 
de urbanização, mudanças geográfi cas por efeito de 
construção, impacto da navegação marítima, uso de re-
cursos energéticos não renováveis, impacto ambiental 
pela exploração de minério, em especial o carvão para 
a fabricação do aço industrial, abastecimento de água, 
pesca econômica, dentre outros fatores.

O mecanismo adotado para o processo do desen-
volvimento sustentável baseia-se na perspectiva de 
preservação ambiental, apresentando-se que o “de-
senvolvimento sustentável é o desenvolvimento que 
satisfaz as necessidades mundiais atuais, sem compro-
meter a capacidade das futuras gerações satisfazerem 
suas próprias necessidades” (Report of Economics 
and Social Affairs da ONU, 2004).
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Embora o crescimento sustentável venha a ser dis-
cutido há quase meio século, somente em 1972 é que 
as reuniões promovidas por organismos internacionais 
tiveram repercussão e sustentabilidade internacional. 
Ressalto que a 1ª Conferência do Meio Ambiente em 
Estocolmo (1972), concluiu que o desenvolvimento 
sustentável internacional passará obrigatoriamente 
pela escassez de alimentos no mundo e para minimi-
zar o impacto positivo sobre a sobrevivência humana 
é necessário: reduzir a taxa da natalidade, reduzir a 
poluição industrial, automotiva e doméstica, fruto da 
produção, escoamento e consumo, além de estimular 
a preservação dos recursos ambientais, seja em áreas 
urbana ou rural. No ano seguinte (1973), surge o con-
ceito de eco-desenvolvimento, que prevê seis pontos 
para a contenção das desigualdades entre países, re-
fl etindo diretamente na condição de vida de grupos 
menos favorecidos sendo: 1) satisfazer as necessidades 
básicas dos indivíduos; 2) criar o espírito de solidarie-
dade entre as gerações; 3) envolver a população nas 
discussões associadas ao ambiente e sua importância; 
4) buscar a preservação ambiental e dos recursos 
naturais em todos os seus aspectos; 5) organização 
do sistema econômico-produtivo que garanta o em-
prego e a segurança social; 6) respeito as diferentes 
culturas. 

Segundo o Relatório de Dag-Hammarskjöd em 
1975, um dos passos fundamentais para o desen-
volvimento sustentável é promover a distribuição de 
terras não produtivas para grupos que podem criar 
na agricultura um meio de sobrevivência sustentável, 
promover o desenvolvimento regional e econômico. 
Entretanto, há uma tendência mundial de uma grande 
quantidade de terras estarem na posse de um número 
pequeno de pessoas, resultando na ampliação das dife-
renças.

Como o desenvolvimento sustentável é um pro-
cesso contínuo, com participação multisetorial gover-
namental e não-governamental, chegou-se a conclusão 
na 2a Conferência Mundial do Meio Ambiente no Rio 
de Janeiro que a humanidade necessita defi nir qual o 
caminho a ser seguido nos próximos anos, ou seja: 
“manter o modelo político e econômico atual fará 
com que as diferenças entre os países aumente pro-
movendo o incremento das desigualdades sociais e 
econômicas. Portanto, para melhorar a qualidade de 
vida dos pobres e promover a proteção ambiental, 
é necessário que políticas que transcendam as fron-
teiras locais e nacionais sejam implementadas para 
a promoção de igualdade (FRANCO,2000). Surgem 

quatro pontos importantes sendo: Declaração do Rio 
de Janeiro para o Meio Ambiente e Desenvolvimento; 
Convenção das mudanças climáticas (que será base 
para a criação do Protocolo de Kioto em 1997); De-
claração dos princípios sobre as fl orestas e Agenda 21. 
Todos esses protocolos e declarações estão vincula-
dos à necessidade de um desenvolvimento igualitário 
entre os povos, apresentando um plano de ação para 
uma economia e condição social mais permissiva para 
o acesso às necessidades básicas e manutenção da 
natureza, economia e comunidade. Atenção especial 
às pessoas e comunidade que tenham indicadores de 
saúde e qualidade de vida como a taxa de natalidade, 
sobrevivência infantil, expectativa de vida, educação e 
igualdade de oportunidades abaixo das possibilidades 
da dignidade para a sobrevivência. 

Portanto, a adoção de um estilo de vida saudável 
pode estar relacionado a melhoria na qualidade de 
vida de uma população, embora fatores ambientais, 
culturais, econômicos possam interferir no grau de 
satisfação com a vida, em especial se as necessidades 
biológicas, aspectos de segurança, aspectos sociais, 
aspectos psicológicos foram minimamente atingidos 
(DICKMAN,1994). 

QUALIDADE DE VIDA E CRESCIMENTO 
SUSTENTÁVEL

Como o crescimento sustentável está ligado aos 
fatores bio-econômicos-regionais, ressalto que pelas  
sociedades humanas serem amplamente diferentes 
entre si em termos culturais, qualidade e condições de 
vida, aspectos ambientais e as percepções das entre as 
sociedades (GROSS,2003). Por outro lado, a qualidade 
de vida é uma busca crescente em vários países do 
mundo, em especial na melhoria da condição de vida de 
populações. Considerando que a qualidade de vida tem 
forte relação com o desenvolvimento sustentável, vale 
ressaltar que indicadores de desenvolvimento como 
o Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) leva em 
consideração a expectativa de vida ao nascer; alfabe-
tização de adultos; esperando pelo menos 15 anos de 
escolaridade; matrícula nos três níveis de ensino e PIB 
per capta. Atualmente o Brasil ocupa a 69 posição nos 
critérios do IDH – ONU. Embora a realidade nacional 
seja promissora, atualmente outros países da América 
Latina (Argentina, Colômbia e Venezuela) se encon-
tram em uma posição melhor que o Brasil para o IDH. 
Por outro lado, dados recentes mostram que no Bra-
sil há uma urbanização mais acelerada que os outros 
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países da América Latina com 81,7% da população vi-
vendo em áreas urbanas, enquanto que a média para a 
região é de 76,5%. Interessante mencionar a variação 
do PIB do México em 2002 era de 0,7% e a projeção 
para 2005 é de 3,8% No mesmo período a Argentina 
saiu de – 10,6% para 6,6 %(2005). A projeção do Brasil 
para 2005 é de 4,0%, sendo que em 2004 foi de 5,2%, 
2003 (0,6% ) e 2002 (1,5%). Esses dados apontam para 
mudanças político-econômicas, em especial na capa-
cidade de recuperação apresentada pela Argentina e 
México. Nessa direção o México foi um dos países 
que mais evoluiu na região, com PIB US$ 626 bilhões, 
enquanto que o Brasil fi cou em 2005 na faixa de US$ 
492 bilhões. Por outro lado à desigualdade no Brasil é 
considerada uma das maiores do mundo, fi cando atrás 
de Honduras, Guatemala e Nicarágua. 

Em 2000, MINAYO et alli, identifi cam a qualidade de 
vida com o bem-estar pessoal, posse de bens materi-
ais e participação em decisões coletivas. Mais recente-
mente, qualidade de vida foi defi nida como o grau de 
satisfação e realização alcançado por um indivíduo em 
seu processo de vida (GROSS, 2004). No mesmo ano, 
NAHAS (2004) apresentou que a qualidade de vida 
refl ete um conjunto de aspectos individuais, sócio-cul-
turais e ambientais que explicam as condições que o 
indivíduo vive. ARGYLE (1986) apresenta que quali-
dade de vida é a percepção individual das condições 
de saúde e outros fatores da vida pessoal. Em estudo 
recente, GONÇALVES e VILARTA (2004) apresentam 
que a qualidade de vida está relacionada à forma que 
as pessoas vivem, sentem e compreendem seu cotidi-
ano, envolvendo a saúde, educação, transporte, mora-
dia e trabalho. 

Dados recentes apontam que a qualidade de vida, 
por ser um conceito complexo e multidimensional, 
tem em sua interação, fatores da ordem pessoal em es-
pecial as relacionadas ao trabalho, família, lazer, amigos, 
nível de saúde física e mental, moradia, suas condições 
de sobrevivência material e estrutural, e os fatores de 
ordem coletiva (ambiental) como as condições dos 
serviços de saúde, educação, transporte coletivo ou 
vias de acesso, saneamento básico, disponibilidade de 
empregos, dentre outros. A associação dos aspectos 
individuais e coletivos caracteriza o estilo de vida do 
indivíduo ou de uma população, refl etindo em maior 
ou menor grau de saúde e qualidade de vida. Como o 
estilo de vida pode sofrer interferências diversas, seja 
pela decisão dos indivíduos frente às demandas cotidi-
anas, observa-se aumento da prevalência de casos re-
lacionados às doenças crônico degenerativas em espe-

cial o diabetes, a hipertensão e câncer. Dados recentes 
apontam que 30% dos brasileiros são acometidos por 
alguma doença crônica degenerativa (BUSS, 2000). In-
teressante mencionar que as mulheres são acometidas 
em 33,9% dos casos e os homens com 25,7% e que 
77,6% dos casos a prevalência ocorre na faixa etária de 
65 anos ou mais. Pensando na qualidade de vida dessa 
população, no atendimento dos serviços de saúde e 
na diminuição média de renda nessa faixa etária, em 
função da idade para a aposentadoria, poderíamos 
hipotetisar uma maior difi culdade na manutenção da 
qualidade de vida ao longo da vida. Seria interessante 
mencionar que a renda média do brasileiro em 2004 
(IBGE,2003) é de dois salários mínimos e portanto, a 
combinação dos fatores pessoais e ambientais poderia 
implicar na redução da qualidade de vida populacional. 
Outro indicador alarmante relacionado a desigual-
dade é que 23,8% dos brasileiros sentiram necessi-
dade de buscarem atendimento no serviço de saúde, 
mas não fi zeram em função da falta de dinheiro para 
locomoção; 12,7% não forma pelo serviço ser demo-
rado e portanto tratamento paralelos forma adotados. 
Por outro lado, 24,6% da população brasileira pagam 
plano de saúde privado, citando em 85,8% dos casos, 
que acham os serviços públicos de saúde ruins e com 
baixa qualifi cação, demora no atendimento e descaso 
com a pessoa.  

Fazendo uma associação dos indicadores de saúde, 
qualidade de vida e desenvolvimento sustentável no 
Brasil, encontramos aspectos paradoxais, em função 
da necessidade de crescimento econômico não pro-
mover  a melhoria desejada pela população dos ser-
viços públicos, na condição de saneamento básico e 
oferta de trabalho (Tabela 2). 

Tabela 2 - Modelo de desenvolvimento susten-
tável e qualidade de vida em países em desen-
volvimento.
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Em estudo recente o IBGE (2002), encontrou na 
cidade de São Paulo indicadores de qualidade de vida 
da população, evidenciando que dentre as variáveis 
apresentadas a necessidade de trabalho com 25%, 
moradia (18%), segurança (17%), saúde (16,5%), di-
nheiro (9,5%), estudo (7,5%), qualidade do ar (3,5%), 
lazer (1,5%) e trânsitos (1,5%) foram os mais citados. 
Interessante mencionar que embora haja um senso 
comum das questões relacionadas ao problema com 
o trânsito, as variáveis mais signifi cativas encontradas 
foram a necessidade de trabalho e moradia. Por outro 
lado, a importância do lazer foi citada por 1,5% dos 
entrevistados, demonstrando que a disponibilidade 
dos equipamentos e tempo de lazer não é prioridade 
para essa população. 

 
QUALIDADE DE VIDA E ATIVIDADE FÍSICA

 
Nas últimas duas décadas, a qualidade de vida 

tem sido associada a diferentes variáveis da vida co-
tidiana, sendo que a prática regular de atividade física 
parece ser um importante fator para a manutenção, 
recuperação e melhoria do nível de saúde (MATSU-
DO,2005). Embora essa relação seja bastante ampla, 
(MATSUDO,2005; MONTEIRO,2003) tem mostrado  
a importância da atividade física como mecanismo 
modulador no cotidiano. 

A atividade física pode ser conceituada como 
qualquer movimento corporal que resulte no au-
mento do gasto calórico muscular em relação ao re-
pouso, realizado em intensidade moderada, por pelo 
menos 30 minutos, em uma única sessão ou em três 
sessões de dez minutos (10x3=30) e/ou duas sessões 
de 15 minutos (2x15=30), na maioria dos dias da se-
mana (MATSUDO,2005 et alli). Por outro lado, Rocha 
Ferreira (XXXX) apresenta que atividade física é um 
fenômeno complexo dependente de fatores culturais, 
educacionais, ambientais e biológicos, sendo que o 
resultado dessa interação pode ser favorável para o 
envolvimento em atividades físicas. 

A busca da associação entre a qualidade de vida 
e saúde denota do século XVIII (BUSS,2000), com 
estudos observacionais que mostraram a baixa ex-
pectativa de vida em função de enfermidades em 
populações. Após a segunda guerra mundial, novas 
perspectivas relacionadas a prevenção passaram a ser 
implementados em diferentes países, em especial pelo 
aumento das doenças contagiosas e epidemias. Mais 
recentemente, observa-se um declínio na prevalência 

das doenças contagiosas e aumento na prevalência de 
doenças crônico-degenerativas como diabetes, obe-
sidade, hipercolesterolemia, hipertensão, dentre ou-
tras. (BANCO MUNDIAL, 2005). Esse fenômeno tem 
sido relacionado com as novas dinâmicas populacio-
nais, como efeito da globalização e aquisição de novos 
hábitos em diferentes populações em todo o mundo.

Alguns estudos demonstram que indivíduos 
fi sicamente ativos apresentem uma série de bene-
fícios fi siológicos e psicológicos comparados com 
indivíduos irregularmente ativos. Os benefícios 
fi siológicos são o controle do peso corporal, au-
mento da forca e manutenção da massa muscular, 
resultando em menor probabilidade de quedas, mais 
equilíbrio, além de controle da pressão arterial, hi-
percolesterolemia dentre outros. Por outro lado, os 
benefícios psicológicos mais citados são o aumento 
da auto-estima, auto-imagem, auto-conceito, auto-
efi cácia, redução dos níveis de estresse, socialização 
e bem estar. Estudos demonstram que a percepção 
de mudança do estado psicológico é um dos prin-
cipais fatores que contribuem para a aderência em 
atividades físicas (MONTEIRO et alli, 2003).Como 
efeito a médio e longo prazos, encontra-se menor 
prevalência de obesidade, diabetes, osteoporose 
comparando indivíduos regularmente ativos com 
pessoas com baixo nível de atividade física. Ainda 
encontramos que o nível de atividade está asso-
ciado a diferentes fatores como local de residência, 
nível de escolaridade, nível sócio-economico, aspec-
tos da estrutura familiar e suporte social, dentre 
outros (NAHAS,2004).

Como o nível de atividade física de uma popu-
lação sobre infl uencia de fatores ambientais e pes-
soais, esforços são observados do poder público e 
de setores da iniciativa privada na promoção da qua-
lidade de vida e saúde através do aumento da práti-
ca regular de atividade física (WICKRAMA,2006). 
Nesse sentido, a promoção de um estilo de vida 
saudável através de um cotidiano fi sicamente ativo, 
deve  considerar as atividades laborais e no local de 
trabalho, tarefas da vida diária, a caminhada como 
forma de deslocamento ou no tempo livre, bem 
como a prática regular de exercícios. Os indicado-
res de duração, freqüência e intensidade das ativi-
dades, devem ser considerados (Tabela 3), sendo 
que a associação desses indicadores deve resultar 
em um acúmulo de 1200 Kcal em atividades físicas 
por semana, promovendo autonomia e manutenção 
do nível de saúde. 
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 Tabela 3 -  Classifi cação do nível de atividade 
física. 

Muito ativo: aquele que cumpre a 
recomendação:
a) Vigorosa: =  5 dias na semana e =  30 
minutos por sessão e/ou
b) Vigorosa: =  3 dias na semana e =  20 
minutos por sessão + Moderada e/ou 
Caminhada =  5 dias na semana e =  30 
minutos por sessão.

Ativo: aquele que cumpre a recomendação:
a) Vigorosa:  3 dias na semana e  20 
minutos por sessão e/ou
b) Moderada ou Caminhada:  5 dias na 
semana e  30 minutos por sessão e/ou
A soma de qualquer atividade: = 5 dias na 
semana e =  150 minutos por semana 
(vigorosa + moderada + caminhada). 

≥ ≥

≥
≥

Irregularmente ativo: aquele que pratica 
atividade física, mas insuficiente para ser 
classificado como ativo por não cumprir as 
recomendações quanto à freqüência e 
duração. 

Sedentário: aquele que não referiu praticar 
nenhuma atividade física por pelo menos 10 
minutos contínuos durante a semana.

Portanto, a prática regular em atividades físicas tem 
sido considerada um importante aspecto que deve ser 
incorporado a outros hábitos saudáveis durante toda 
a vida. Relevante ressaltar que os hábitos estabeleci-
dos na infância são mantidos durante a vida, mesmo 
que em determinado momento tenham sido reduzi-
dos. Porem, aumentar o nível de atividade física não é 
uma tarefa fácil, embora resultados signifi cativos sejam 
apresentados na literatura. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A análise dos fatores históricos para o desenvolvi-
mento sustentável no permite concluir a necessidade 
de implementar políticas econômicas e ecológicas na 
preservação ambiental. Os resultados apontam para 
uma maior velocidade de degradação ambiental que 
recuperação e/ou preservação do meio ambiente, 
apontando para modifi cações geo-econômicas como 
as causas principais. Os resultados desse estudo su-
gerem a necessidade de aplicação das leis proteção 
ambiental, na perspectiva da manutenção das caracte-
rísticas ecológicas, estímulo para o desenvolvimento da 
qualidade de vida sustentável, criação de mecanismos 
educacionais para a conscientização ecológica, não so-
mente de população, mas também de empresários e 
políticos. Assim poderíamos concluir que poderá ha-
ver a manutenção e/ou melhoria da qualidade de vida 
atual, pois em todas as épocas a qualidade de vida ten-
deu a ter uma relação com as condições ambientais. 
Entretanto, a presença tecnológica passou a ser um fa-
tor concorrente no estilo de vida, trazendo alteração 
momentânea no estilo de vida dos indivíduos. 
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